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APRESENTAÇÃO 

A elaboração de um programa de desenvolvimento 
para o Alto Rio Grande faz parte do rol de medidas propostas 
no Plano Integrado de Desenvolvimento para o Sul de Minas, on 
de a correção dos desequilíbrios intra-regionais se apresenta 
como um de seus principais objetivos. 

O Alto Rio Grande não vem acompanhando as trans 
formações verificadas no Sul de Minas como um todo, consti­
tuindo-se, hoje, em área de emigração crescente e se trans­
formando, cada vez mais, em vazio econômico e demográfico. 
Ali, a dicotomia minifúndio/latifúndio é bastante evidencia­
da. De um lado, grandes extensões de terras, ocupadas pela pe 
cuãria leiteira, com níveis elevados de produção e de produti 
vidade, que são propriedade de um numero relativamente peque­
no de indivíduose empresas e que se aproveitam tanto das pos­
sibilidades de produção quanto dos potenciais referentes aos 
mercados de Belo Horizonte, Rio de Janeiro e são Paulo. 

De outro lado, um grande numero de pequenos pro 
dutores cultivam, a nível de subsistência, pequenas extensões 
com produtos de alimentação básica e que se dedicam, também, 
ã pecuária leiteira, apesar de ser com produtividade extrema­
mente baixa. A impossibilidade de obter produção suficiente 
em suas próprias unidades faz com que o pequeno produtor ofe 
reça seu trabalho como assalariado nas demais unidades ou se 
torne parceiro nas empresas maiores. 

Uma característica dos pequenos produtores do A_l 
to Rio Grande é que eles se encontram atomizados nas proximi­
dades das grandes empresas, onde trabalham como assalariados 
ou parceiros. Constituem-se, em consequência, tanto em fonte 
de mão-de-obra nos períodos cujas atividades da grande pro­
priedade apresentam maior demanda, quanto em fornecedores de 
parte do suprimento de bens para a alimentação da família do 
grande empresário, bem como da pecuária existente nos estabe-
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lecimentos. Mesmo aqueles que vivem em comunidades estão lo­
calizados nas proximidades de grandes propriedades, não haven 
do diferenças significativas com a situação daqueles que vi­
vem dispersos. 

Ã" medida que o maior poder de barganha e a capa 
cidade para influenciar as políticas de Governo se concentram, 
também, nas mãos dos grandes empresários locais - e estes, 
ora residem nas sedes dos municípios (do Alto Rio Grande ou 
outras regiões), ora nas próprias unidades produtivas,mas com 
facilidade de locomoção, - os problemas econômicos são os que 
recebem as maiores prioridades (problemas econômicos que se 
referem ás atividades dos grandes empresários). As questões 
de caráter econômico referentes ao pequeno produtor são cons_i 
deradas, frequentemente, marginais. As questões sociais refe­
rentes ã sua qualidade de vida (saúde, saneamento, educação 
etc) tendem a ser, também, colocadas em segundo plano, agrava 
das pelo fato de que faltam ao pequeno produtor meios sufi­
cientes para a busca de suas soluções. 

Estes fatos, aliados â preocupação do Estado em 
atacar os problemas principais da população de baixa renda de 
Minas Gerais, deram suporte â concepção de um programa volta­
do para os pequenos produtores rurais do Alto Rio Grande. Nes_ 
te contexto, este trabalho visa caracterizar o pequeno produ­
tor numa perspectiva que abrange o estagio atual da agricultu 
ra brasileira, buscando as suas especificidades no Alto Rio 
Grande. 

A oportunidade de se trabalhar com uma equipe 
multidisciplinar desde a concepção do programa possibilitou, 
para o Alto Rio Grande, a busca de uma caracterização mais am 
pia dos aspectos que envolvem o setor produtivo microrregio-
nal. As discussões preliminares sobre os diferentes aspectos 
do pequeno produtor, enquanto agente produtivo e ser social, 
levou a que o instrumento de pesquisa tivesse, em cada um de 
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seus questionamentos, um caráter bastante abrangente. Foram 
pesquisados 23 municípios (as exceções sao Alagoa, Bocaina de 
Minas e Luminarias, dada a impossibilidade de acesso a estes 
municípios na época das chuvas), através de três níveis de in 
formações: a) na sede dos municípios, onde se buscaram dados 
sobre infra-estrutura econômica e social (armazéns, redes de 
água e esgoto, hospitais, escolas, feiras, mercados etc.); b) 
a partir de uma seleção das comunidades de produtores rurais 
mais representativas em cada município, procuraram-se informa 
ções de caráter mais qualitativo, sobre o pequeno produtor 
local (o que produz, como o faz, como vive, quais os seus pro 
blemas principais etc.) e, c) na comunidade selecionada/ obti 
veram-se informações com um produtor característico da área, 
considerado de baixa renda, sobre suas atividades no ultimo 
ano agrícola (o que plantou, que insumos utilizou, quanto co­
lheu, quanto vendeu, quanto receb eu etc.). A partir daí, pro 
curou-se caracterizar os principais problemas da pequena pro­
dução local. Estes problemas estão ligados a uma série de fa 
tores: ã estrutura de distribuição fundiária, ã medida que as 
unidades não são suficientes para aumentos de escala de produ 
ção via expansão da área coltivada; à estrutura produtiva, a 
medida que cultiva bens de alimentação básica, a nível de sub 
sistência e cuja modificação envolve uma série de outros as­
pectos, discutidos no decorrer do trabalho; ao nível tecnoló­
gico, pois, não tem condições de acompanhar as transformações 
da agricultura como um todo; â comercialização, uma vez que, 
atomizado, não tem condições de auferir maiores ganhos ao ven 
derem seus pequenos excedentes; â oferta adequada de infra-es_ 
trutura física e de apoio â produção, uma vez que esta, quase 
sempre, está ligada ás características da grande empresa; à 
renda, uma vez que são cada vez mais precárias as condições 
para o sustento da família em uma mesma pequena unidade de pro 
dução e as fontes alternativas são cada vez mais precárias, 
em função, entre outros fatores, da tecnificaçao das unidades 
maiores; ao problema da renda liga-se, portanto, a questão em 
prego da mão-de-obra; aos problemas de saúde e saneamento, da 
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do que faltam-lhe uma infra-estrutura adqeuada e condições pa 
ra sua busca em locais mais distantes, fazendo com que suas 
condições de vida se tornem cada vez mais precárias; â educa­
ção, dado que o aparato educacional é inadequado as condições 
do produtor e de seus filhos (escolas, curriculum, ano letivo 
versus período de trabalho etc.), 

Estes fatores, incidentes com maior ou menor in 
tensidade nas diferentes áreas do Alto Rio Grande, formam o 
quadro geral da pequena produção microrregional: áreas expul^ 
soras de população rural onde permanecem, geralmente, as cri­
anças e os idosos, emigrando os demais para outras regiões do 
Estado e do País, â procura de melhores condições econômicase 
sociais. A análise destes fatores possibilitou uma seleção de 
variáveis para a regionalização do Alto Rio Grande, tomando-
-se como base os diferentes aspectos ligados ao pequeno produ 
tor local. Serviram, também, de suporte para a concretização 
de estudos especiais sobre a pequena unidade de produção lo­
cal, concebidos de forma integrada, estudos estes que se en­
contram no volume 2 deste documento. 0 volume 2, portanto,com 
preende a análise dos principais fatores que moldam a realida 
de sõcio-econômica do pequeno produtor do Alto Rio Grande. 

No primeiro volume é elaborada uma caracteriza­
ção geral da microrregião, procurando-se avaliar como esta se 
insere em um contexto mais amplo, que molda o próprio proces_ 
so de desenvolvimento agrícola do País e, de forma especial, 
como o pequeno produtor local faz parte deste processo. A se­
ção 1 compreende uma visão geral da microrregião, abordando 
seus aspectos históricos, sua inserção no Sul de Minas e as 
especificidades de seu setor agropecuário, tanto no que diz 
respeito ã produção propriamente dita, quanto aqueles aspec­
tos que se relacionam as condições de vida da população rural. 
O marco de referência para a análise dos pequenos produtores 1 

consta da seção 2, onde se delineiam, também, os seus princi­
pais condicionantes e obstáculos ao processo de mudança, den 
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tro do contexto de transformação atual do setor agropecuário. 
Este marco de referência é comum a todos os estudos que se 
ocupam dos problemas da pequena produção em Minas Gerais. Na 
seção 3_, o pequeno produtor local é analisado em todos os seus 
aspectos: históricos, econômicos, sociais e políticos. Nesta 
seção, procura-se abordar os aspectos considerados principais 
do pequeno produtor, de forma sucinta, sendo que os detalha­
mentos de cada área de interesse específica podem ser obtidos 
no anexo, seguindo-se as notas de pé-de-pagina constantes de 
cada subitem. Finalmente, na seção £, procura-se esboçar al­
gumas linhas de intervenção, através da concepção de um pro­
grama de desenvolvimento rural integrado, a partir dos objet_i 
vos propostos para a microrregião e de estratégias que real­
mente atendam ao pequeno produtor local naqueles problemas 
que lhes são característicos, minimizando o risco de que, pe­
lo contrário, aumente o diferencial entre este e o grande em­
presário, o que iria caracterizar a tendência ã eliminação da 
pequena produção, o fortalecimento da empresa agrícola com pro 
duçao ;em grande escala e, consequentemente, o aumento da emi­
gração da população local, tornando, cada vez mais, o Alto 
Rio GFande área de vazio demográfico e intensificando uma sé­
rie de problemas naquelas áreas que se constituem em recepto­
ras de contingentes populacionais, que se deslocam ã procura 
de melhores condições de vida. 
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1 A INSERÇÃO DO ALTO RIO GRANDE NA REGIÃO SUL DE MINAS 

1.1 Evolução histórica do Alto_ Rio Grande no contexto do Sul 
de Minas 

O marco da ocupação econômica do Sul de Minas não 
foge â regra geral do processo de ocupação do Estado, onde a 
mineração do ouro passa a ser responsável pela criação dos pri 
meiros núcleos urbanos. Ao lado desta atividade, desenvolvem-
se funções de abastecimento a nível da agropecuária, o que per 
mite maior dispersão na ocupação territorial. 

A penetração na região Sul de Minas se deu por 
volta da metade do século XVII, como passagem entre o Sul do 
País e as regiões mineradoras mais tradicionais, localizadas na 
parte central da capitania. Entretanto, a efetiva ocupação da 
área só se verificaria no final do século, com a fixação de po 
pulaçao no local, pela descoberta dé ouro na própria região. 

A microrregiao do Alto Rio Grande não foge a es­
ta lógica de ocupação, constituindo-se inicialmente, em ponto 
de ligação entre o Sul do País e a região mineradora central 
para, posteriormente, ter, nas reservas próprias de ouro,o seu 
fator de aglutinação urbana e demográfica. Jã na passagem dos 
séculos XVII/XVIII, aparecem os aglomerados urbanos de Baepen­
di, Aiuruoca, Lavras, Carrancas, Serranos e, no final do ulti­
mo século, Andrelândia, Madre de Deus de Minas e São Tomé das 
Letras. Estes aglomerados, na época, deveriam englobar, prati­
camente , toda a microrregiao do Alto Rio Grande, visto ser bem 
recente a emancipação de alguns municípios da área que, na epo 
ca, ainda constituiriam vilas ou distritos destes aglomerados 
maiores. 

Junto ã atividade mineradora se desenvolviam a-
tividades ligadas ao abastecimento da população dedicada ã ex­
tração do ouro, basicamente constituídas pela pecuária de cor­
te e pequenas lavouras de arroz, milho e feijão. Enquanto a a-
tividade mineradora propiciara a aglutinação populacional em 
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ajuntamentos urbanos, a pecuária permitia o alastramento da o-
cupaçao pelo interior da área. Entretanto, o ouro encontrado -
de aluvião - era de fácil extração e, também, de um esgotamen­
to rápido. Quando se esgotam as reservas auríferas, tanto o Sul 
de Minas como o Alto Rio Grande regridem a uma economia de sub 
sistência, num processo centrífugo de dispersão da população . 
Contudo, a região Sul de Minas reestrutura suas atividades re-
manejando a agropecuária,no sentido da especialização leiteira, 
cuja produção, aos poucos, ultrapassa os limites de subsistên­
cia, sendo gerados excedentes comercializáveis. Assim, no prin 
cípio do século XIX, o Sul de Minas torna-se um dos maiores for 
necedores de produtos agropecuários ao mercado do Rio de JanejL 
ro. A emergência do ciclo pastoril, enquanto uma atividade co­
mercial, não alcançou o Alto Rio Grande, sendo direcionada pa­
ra a ocupação e povoamento da parte oeste do territorio, dando 
origem aí a novos núcleos urbanos, sõ posteriormente, a pecuá­
ria leiteira atinge o Alto Rio Grande, como um prolongamento 
territorial da pecuária levada a efeito no Sul de Minas. Fato­
res tais como o isolamento da área - pelo relevo acidentado, on 
de parte da microrregiao se encontra delimitada por duas ser­
ras e pela carência de infra-estrutura de transporte - e condi 
ções gerais de solo, "vis-a-vis" a região sul-mineira, são res_ 
ponsáveis pelo engajamento mais tardio da microrregiao naque­
las atividades já ocorrentes no Sul de Minas. 

Esta expansão agropecuária da região foi favore­
cida pelo desenvolvimento da atividade cafeeira no Vale do Pa­
raíba, no Estado do Rio de Janeiro, cuja especialização possi­
bilitava a divisão de trabalho inter-regional, em que tal área 
passava a constituir mercado para os produtos agropecuários do 
Sul de Minas. Estas relações de mercado seriam fortalecidas pe 
la expansão do café na Zona da Mata, fato que deve ter propi. 
ciado um novo dinamismo â pecuária do Alto Rio Grande. 

Todavia, dados os processos rotineiros de cultu­
ra no Vale do Paraíba, suas condições topográficas e de solo , 
aliados â erosão e exaustão, a expansão da cultura de café 
nesta ãrea se vê limitada, provocando seu deslocamento para oes 


